
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.731 - SC (2014/0233165-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SERRA AZUL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA  
ADVOGADO : LUCI MARIA ALVES RUSCHEL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PEDIDO DE 
REDUÇÃO. MATÉRIA DE FATO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. 
1. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento pacífico no sentido 
de que "em casos de extinção de execução fiscal em virtude de 
cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de se 
perquirir quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus 
pelo pagamento dos honorários advocatícios" (REsp 1.111.002/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 01/10/2009). 
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, em regra, não se mostra 
possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título de 
honorários advocatícios, pois tal providência exige novo exame do 
contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. 
3. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas no caso 
dos presentes autos. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.731 - SC (2014/0233165-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SERRA AZUL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA  
ADVOGADO : LUCI MARIA ALVES RUSCHEL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental, interposto pelo ESTADO DE SANTA CATARINA, desafiando decisão que negou 

seguimento ao recurso especial, por entender que (I) o acórdão recorrido está em consonância 

com a orientação firmada no Resp 1.111.002/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC; e (II) 

a redução da verba honorária demandaria novo exame do acervo fático-probatório dos autos, 

providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

A agravante, em suas razões, sustenta que (I) no caso dos autos, ocorreu 

exatamente o estabelecido no art. 26 da LEF, ou seja, a dívida foi cancelada antes da decisão de 

primeira instância, de modo que não poderia o Estado ser condenado ao pagamento de honorários 

advocatícios; e (II) "a discussão dos autos não está centrada em reexame probatório, mas 

em demonstrar, inclusive pela jurisprudência assentada nessa Corte, a fixação dos 

honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado 

como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4°, 

do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade" (fl. 228).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência à 

análise pelo colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial manejado com fundamento no art. 105, 
III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina, assim ementado (fl. 185): 

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. OPOSIÇÃO DE EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE ANTERIORMENTE À 
PROTOCOLIZAÇÃO DO PEDIDO DE EXTINÇÃO DO 
PROCESSO EM RAZÃO DO CANCELAMENTO DAS 
CERTIDÕES DE DÍVIDA ATIVA. VERBA HONORÁRIA 
DEVIDA, MAS FIXADA EM PATAMAR IRRISÓRIO. 
VIABILIDADE DA MAJORAÇÃO, IN CASU. APELO DA 
EMPRESA EXECUTADA PROVIDO PARA TAL DESIDERATO, 
PORÉM NÃO NO PERCENTUAL DE 10%  SOBRE O VALOR 
DA CAUSA. ANÁLISE DO RECURSO ADESIVO DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA PREJUDICADA.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta violação 
aos arts. 20, §§ 3º e 4º, do CPC e 26 da LEF. Sustenta, em resumo, 
ser (I) indevida a verba honorária; e (II) exorbitante o valor 
arbitrado a título de honorários advocatícios. 
É o relatório. 
Tem-se, na origem, execução fiscal, ajuizada pelo Estado de Santa 
Catarina, extinta em razão do cancelamento da inscrição em dívida 
ativa. 
Sobre a fixação da verba honorária, a Primeira Seção desta Corte, 
no julgamento do REsp 1.111.002/SP, processado sob o rito do art. 
543-C do CPC, consolidou o entendimento no sentido de que extinta 
a execução fiscal, por cancelamento da CDA, após a citação do 
devedor e apresentação de defesa, deve-se perquirir quem deu 
causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos 
honorários, em face do princípio da causalidade. Referido julgado 
restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO 
DO DÉBITO PELA EXEQUENTE. ERRO DO CONTRIBUINTE 
NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - DCTF. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO 
RETIFICADORA, SE HOUVER, EM COTEJO COM A DATA 
DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que vem dotado 
de fundamentação suficiente para sustentar o decidido.
2. Em sede de execução fiscal é impertinente a invocação do 
art. 1º-D, da Lei n. 9.494/97, tendo em vista que o Plenário do 
STF, em sessão de 29.09.2004, julgando o RE 420.816/PR 
(DJ 06.10.2004) declarou incidentemente a 
constitucionalidade da MP n. 2180-35, de 24.08.2001 
restringindo-lhe, porém, a aplicação à hipótese de execução, 
por quantia certa, contra a Fazenda Pública (CPC, art.
730).
3. É jurisprudência pacífica no STJ aquela que, em casos de 
extinção de execução fiscal em virtude de cancelamento de 
débito pela exequente, define a necessidade de se perquirir 
quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo 
pagamento dos honorários advocatícios. Precedentes: AgRg 
no REsp. Nº 969.358 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 6.11.2008; EDcl no AgRg no 
AG Nº 1.112.581 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 23.7.2009; REsp Nº 991.458 - 
SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 2.4.2009; REsp. Nº 626.084 - SC, Primeira Turma, 
Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 7.8.2007; AgRg no REsp 
818.522/MG, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
21.8.2006; AgRg no REsp 635.971/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJ de 16.11.2004.
4. Tendo havido erro do contribuinte no preenchimento da 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - 
DCTF, é imprescindível verificar a data da apresentação do 
documento retificador, se houver, em cotejo com a data do 
ajuizamento da execução fiscal a fim de, em razão do 
princípio da causalidade, se houver citação, condenar a parte 
culpada ao pagamento dos honorários advocatícios.
5. O contribuinte que erra no preenchimento da Declaração 
de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF deve ser 
responsabilizado pelo pagamento dos honorários 
advocatícios, por outro lado, o contribuinte que a tempo de 
evitar a execução fiscal protocola documento retificador não 
pode ser penalizado com o pagamento de honorários em 
execução fiscal pela demora da administração em analisar 
seu pedido.
6. Hipótese em que o contribuinte protocolou documento 
retificador antes do ajuizamento da execução fiscal e foi 
citado para resposta com a consequente subsistência da 
condenação da Fazenda Nacional em honorários.
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7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1111002/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 
01/10/2009)

No caso dos autos, a Corte local entendeu que (fls. 188/190): 
O artigo 26 da Lei de Execução Fiscal prescreve que: "se 
antes da decisão de primeira instância, a inscrição da dívida 
ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução fiscal será 
extinta, sem qualquer ônus para as partes".
Ocorre que sua aplicação tem sido mitigada. Conforme 
precedentes desta Corte, os honorários somente não são 
devidos, na forma do art. 26 da LEF, apenas quando inexistir 
qualquer defesa do executado. 
(...)
Outra não é a hipótese vertente, já que a executada 
necessitou contratar advogado para defender-se em juízo por 
via da exceção de pré-executividade de fls. 17/20.
Ademais, "pelo princípio da causalidade, aquele que deu 
causa à propositura da demanda ou à instauração de 
incidente processual deve responder pelas despesas daí 
decorrentes [...]

Assim, por estar em consonância com o entendimento desta Corte 
Superior, não merece qualquer reparo o acórdão recorrido. 
Já, no tocante ao valor arbitrado, segundo o entendimento 
consolidado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
em julgamento pelo rito previsto artigo no artigo 543-C do Código 
de Processo Civil, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa 
ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade." (REsp nº 
1.155.125/MG, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 06/04/2010).
Por outro lado, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de 
que, em regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão 
do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal 
providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não 
configuradas nos autos. 

No caso, o Tribunal de origem fixou a verba honorária em R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), considerando as 
peculiaridades fáticas do presente feito. Destaca-se da 
fundamentação do acórdão recorrido o seguinte trecho (fls. 
190/191, grifo nosso):
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Assim, a condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios em R$ 300,00 (trezentos) reais não pode ser 
mantida, por não remunerar adequadamente o trabalho 
dispendido pelo profissional.
(...)
Entretanto, levando-se em consideração o valor atualizado da 
causa (R$ 499.126,28), afigura-se inviável condenar a 
Fazenda Estadual a arcar com honorários de 10% sobre tal 
importância, pois "vencedora ou vencida a Fazenda Pública, 
os honorários advocaticios devem ser fixados com 
moderação" (CPC, art. 20, §§ 3° e 4o). Logo, em atenção aos 
fundamentos até aqui expostos, majora-se a verba honorária 
para R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), observados os 
parâmetros do § 4o do art. 20 do CPC, e, sobretudo, para não 
se aviltar a atividade profissional do causídico da empresa 
executada.

 Dessarte, não configurada a excepcionalidade exigida pela 
jurisprudência desta Corte, não se mostra possível a redução dos 
honorários advocatícios pleiteada pela parte ora agravante. 
A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, 
é, em princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 
7/STJ. Como cediço, é admitida sua revisão por esta Corte 
quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente 
caso.
2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é 
capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado 
no decisum ora impugnado, que persevera, na íntegra, por 
seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 13/3/2013)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

Conforme já asseverado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 

entendimento pacífico no sentido de que "em casos de extinção de execução fiscal em virtude 

de cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de se perquirir quem deu 

causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários 

advocatícios" (REsp 1.111.002/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 01/10/2009). 
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Quanto ao valor fixado a título de honorários advocatícios, é certo que a 

jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a alteração do quantum arbitrado, 

caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

Na hipótese, o Tribunal de origem, considerando as peculiaridades fáticas do 

presente feito, majorou a verba honorária, que havia sido inicialmente arbitrada pelo magistrado 

em R$ 300,00 (trezentos reais), para R$ 25.000,00 (vinte cinco mil reais). 

Ora, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Assim, não configurada a excepcionalidade exigida pela jurisprudência desta 

Corte, não se mostra possível a redução dos honorários advocatícios pleiteada pela parte 

agravante.

Em reforço, confiram-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PARA OFICIAL BOMBEIRO 
MILITAR DO ESTADO DO AMAPÁ. ALUNO. DIREITO AO 
RECEBIMENTO DE DIÁRIAS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE 
DO RECURSO (SÚMULA 284/STF). AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO (SÚMULA 283/STF). LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
NECESSIDADE (SÚMULA 280/STF). DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. HONORÁRIOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
[...]
4. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a 
alteração do quantum arbitrado a título de danos morais e de 
honorários advocatícios, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em 
clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 231.992/AP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 01/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DIFERENÇAS SALARIAIS, INDENIZAÇÃO E DECLARATÓRIA. 
ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. 
EXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
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AFASTAMENTO DA MULTA (ART.538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC).
[...]
4. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor da 
Súmula 7 para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a 
título de honorários advocatícios, quando irrisórios ou exorbitantes.
5. O Superior Tribunal de Justiça não pode, em recurso especial, 
refazer o juízo de equidade de que trata o art. 20, § 4º, do CPC, 
levando em conta as alíneas "a", "b" e "c" do § 3º do mesmo 
dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe delineada a 
especificidade de cada caso, porque isso, necessariamente, 
demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é vedado 
a esta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Os embargos de declaração opostos com intuito de 
prequestionamento não podem ser classificados como protelatórios.
Afastamento da multa do art. 538 do CPC.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido 
tão-somente para afastar a multa aplicada com fulcro no art. 538, 
parágrafo único, do CPC.
(REsp 1235095/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 11/12/2013)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0233165-4 REsp 1.480.731 / SC

Números Origem:  050070022992  20120142013  20120142013000100  50070022992

EM MESA JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : SERRA AZUL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : LUCI MARIA ALVES RUSCHEL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERRA AZUL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : LUCI MARIA ALVES RUSCHEL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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